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MUNICIPALIDADES E OUTROS

Sistema de registo de preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed.
Belo Horizonte: Fórum, 2005. p.599) Ainda no que tange à legislação
do pregão, convém salientar que a norma faculta a publicação do aviso
por meios eletrônicos, mas não exclui a obrigatoriedade da sua veicu-
lação no diário oficial e, quando não houver, em jornal de circulação
local. Desse modo, resta aclarar se é possível considerar válida a di-
vulgação efetuada em diário oficial publicado pelo município exclusiva-
mente por meio eletrônico, bem como se essa divulgação supre a vei-
culação na modalidade impressa em observância ao princípio da publi-
cidade que rege os atos administrativos. Com a constante evolução
tecnológica e a inovação dos meios de comunicação e informação, é
inevitável a ocorrência de algumas transformações nas atividades da
Administração Pública, dentre elas, a divulgação dos seus atos por meios
eletrônicos. No âmbito da Administração Federal, as edições eletrôni-
cas do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça foram implementa-
das pelo Decreto nº 4520/2002, que lhes confere os mesmos efeitos
que a publicação oficial impressa, senão vejamos: Art. 1º [...] [...] §2º
As edições eletrônicas do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça,
disponibilizadas no sítio da Imprensa Nacional e necessariamente cer-
tificadas digitalmente por autoridade certificadora integrante da Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasi leira – ICP-Brasi l, produzem os
mesmos efeitos que as de papel. No que tange à legislação processual
civi l, também inexiste óbice para a util ização do meio eletrônico para
divulgação dos atos processuais, conforme preceitua o art. 154 e pará-
grafos do CPC: Art. 154. Os atos e termos processuais não dependem
de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, re-
putando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a
finalidade essencial. Parágrafo único. Os tribunais, no âmbito da res-
pectiva jurisdição, poderão disciplinar a prática e a comunicação oficial
dos atos processuais por meios eletrônicos, atendidos os requisitos de
autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabi l idade da
Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. (incluído pela
Lei nº 11.280/2006) §2º Todos os atos e termos do processo podem ser
produzidos, transmitidos, armazenados e assinados por meio eletrôni-
co, na forma da lei. (incluído pela Lei nº 11.419/2006) Ademais, verifi-

ca-se que até mesmo Tribunais de Contas pátrios vêm aderindo à ver-
são eletrônica para divulgação de seus atos, tal como ocorre nos tribu-
nais do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pernambuco e Mato Grosso
do Sul, dentre outros. Há que se destacar, no entanto, que a mera
veiculação dos atos administrativos em meio eletrônico, per si, não se
configura em publicação oficial. Isto porque a criação de diário oficial
por qualquer ente federativo deve ser precedida de lei autorizativa,
bem como da respectiva regulamentação. Outrossim, faz-se necessário
assegurar a plena circulação e a ampla divulgação do diário oficial ele-
trônico, sob pena de se mitigar o princípio da publicidade e restringir o
acesso ao conhecimento dos atos públicos. É ainda indispensável que a
Administração assegure a idoneidade e a integridade das suas publica-
ções em meio eletrônico, especialmente aquelas referentes ao diário
oficial próprio, por meio da adoção da tecnologia de certificação digital,
tal como a disponibilizada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasi-
leiras – ICP-Brasil. Por fim, convém ainda salientar que a existência de
diário oficial próprio no âmbito municipal, seja na modalidade impressa
ou na eletrônica, não exime a Administração de promover publicações
no Diário Oficial da União ou do Estado sempre que houver imposição
legal específica neste sentido. Portanto, entendemos ser possível a pu-
blicação da convocação para pregões eletrônicos realizados pelos muni-
cípios, quando divulgada em diário oficial próprio cuja publicação se dê
exclusivamente por meio eletrônico, desde que observadas as conside-
rações acima postas. CONCLUSÃO Desse modo, considerando os pre-
ceitos constitucionais e legais aplicáveis ao presente caso e a fundamen-
tação exposta, opinamos para, no mérito, responder ao questionado nos
termos elencados neste feito. É o nosso entendimento.

Presentes à sessão plenária da apreciação os Srs. Conselheiros Sebas-
tião Carlos Ranna de Macedo, Presidente, Marco Antonio da Silva, Re-
lator, José Antônio Almeida Pimentel, Domingos Augusto Taufner, Ro-
drigo Flávio Frei re Farias Chamoun e a Conselheira em substituição
Márcia Jaccoud Freitas. Presente, ainda, o Dr. Luís Henrique Anastácio
da Silva, Procurador-Geral do Ministério Público Especial de Contas.
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RESUMO DE CONTRATAÇÃO
Processo nº. 62209566

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO
CONTRATADA: 4 PS SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA. - EPP

OBJETO: VÍDEO INSTITUCIONAL
VALOR TOTAL: R$ 7.930,00 (sete mil novecentos e trinta reais)
PRAZO DE VIGENCIA: máximo de 03 (três) dias após recebimento da
ordem de Fornecimento.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.101.02.131.0800.4111. Elemento de
despesa 3.3.90.39.00, exercício de 2013.

Vitória, 09 de maio de 2013.

GILMAR ALVES BATISTA
Defensor Público Geral
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS PARA O
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL Nº 13/2013 – DPE/ES, DE 9 DE MAIO DE 2013

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  torna públi-
ca, em atenção à decisão proferida nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer nº 0000016-37.2013.4.02.5001, a convocação para a avalia-
ção de títulos de candidatos sub judice. Torna pública, ainda, confor-
me decisões proferidas nos autos do Mandado de Segurança nº 0009980-
46.2013.8 .08.0024 e  do Agravo de I ns trumento nº 0004520-

54.2013.4.02.0000, a convocação para a prova oral de tribuna de
candidatos sub judice.
1 DA CONVOCAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
1.1 Convocação para a avaliação de títulos de candidatos sub judice,
na seguinte ordem: número de inscrição e nome do candidato em or-
dem alfabética.
10002260, Adriana Peres Marques dos Santos / 10002551, Ana Leticia
Attademo Stern / 10001729, Eduardo de Souza Kotake / 10002705,
Gustavo Felix Pessanha / 10003407, Rafael Mello Portella Campos /
10002431, Rafaela Farias Viana.
2 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
2.1 Os candidatos convocados para a avaliação de títulos disporão dos
dias 13 a 17 de maio de 2013 (exceto sábado e domingo), no horá-
rio das 8 horas às 12 horas e das  13 horas às 17 horas (horário
local), para a entrega dos títulos, no EEEM Professor Fernando
Duarte Rabelo – Instituto de Educação, Praça Cristóvão Jac-
ques, nº 260, Praia de Santa Helena, Vitória/ES.
2.2 Para a avaliação de títulos, o candidato deverá observar todas as
instruções contidas no item 11 do Edital nº 1/2012 – DPE/ES, de 4 de
setembro de 2012, publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito
Santo.
2.3 Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na
forma, no prazo e no local estipulados no edital de abertura e neste
edital.
3 DA CONVOCAÇÃO PARA A PROVA ORAL DE TRIBUNA
3.1 Convocação para a prova oral de tribuna de candidatos sub judice
na seguinte ordem: cidade, local, data e horário, número de inscrição e
nome do candidato em ordem alfabética.
10003014, Keyla Marconi da Rocha Leite / 10001439, Marina Kaori Pi-
nheiro.
3.1.1 VITÓRIA/ES
3.1.1.1 LOCAL: Faculdade Católica Salesiana de Vitória e
Colégio Salesiano Nossa Senhora da Vitória – ISJB – Avenida


